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REGULAMENTO DOS CONCURSOS PÚBLICOS PARA A VENDA POR 
COMERCIALIZAÇÃO DIRECTA DE HABITAÇÕES SOCIAIS1 

 
Este regulamento tem por objectivo divulgar o método e os preceitos legais 
básicos que regem o processo de atribuição das referidas habitações sociais. 
 
1 - A composição, características, preços dos fogos e tipo de construção serão 

fixados e divulgados pela Câmara no edital de anúncio de cada concurso em 
conformidade com a legislação em vigor. 

 
2 - ADMISSÃO AO CONCURSO 
 

2.1 - Só serão admitidos ao concurso munícipes que residem e estejam 
recenseados no Município de Vila do Conde, que não possuam habitação 
própria permanente em Vila do Conde e municípios limítrofes e que 
tenham agregado familiar adequado às tipologias existentes. 

 
 2.2 - Só poderão concorrer os agregados familiares cujo rendimento mensal 

bruto não ultrapasse os limites legais, actualmente estipulados no art.º 
26º da Portaria n.º 580/83, de 17 de Maio, e que serão divulgados em 
edital camarário. 

 
3 -  APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS 
 
 3.1 – O concurso será aberto pelo prazo de um mês e do mesmo será dada 

publicidade nos jornais locais e no diário de maior circulação na região. 
Serão ainda afixados editais na Câmara Municipal e em todas as sedes 
de junta de freguesia do concelho. 

 
 3.2 – Durante o período do concurso, os concorrentes poderão obter, nos 

Serviços Municipais de Habitação, os impressos que, depois de 
preenchidos e autenticados os deverão entregar na Câmara Municipal 
acompanhados dos documentos pedidos, que são, nomeadamente: 

 
- Requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de acordo 
com o modelo fornecido pelos S.M.H.; 

   - Fotocópia do Bilhete de Identidade do concorrente e do cônjuge e 
fotocópia do Cartão de Contribuinte e do Cartão de Eleitor do 
concorrente; 

 - Comprovativo do depósito na Tesouraria da Câmara Municipal da 
caução de  74,82 € (setenta e quatro euros e oitenta e dois cêntimos); 

 - Comprovativos da situação económica - financeira do agregado 
familiar. 
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4- ATRIBUIÇÃO DAS HABITAÇÕES 
 
 4.1- As habitações, sujeitas ao regime de propriedade horizontal, serão 

atribuídas através de concurso público por sorteio e por comercialização 
directa, de acordo com a legislação em vigor. 

 
 4.1.1 – Após a recepção dos requerimentos de candidatura, proceder-se-á à 

verificação da documentação. 
 
 4.1.2 – Feita a verificação, separar-se-ão os processos por tipo de fogo 

(tipologia), de harmonia com a opção dos candidatos. 
 

 4.1.3 – Elaborar-se-ão as listas dos concorrentes admitidos por ordem de 
entrada dos requerimentos de candidatura, que serão numerados 
quando forem recebidos (estas listas serão afixadas). 

 
 4.1.4 – Será feita uma ficha para cada concorrente com o número de registo 

da entrada, nome, morada e tipologia do fogo pretendido. 
 
 4.2 – O sorteio será público e realizado em data a fixar pela Câmara 

Municipal, sendo os concorrentes admitidos ao concurso avisados por 
carta registada. 

 
 4.2.1 – No dia do concurso, as fichas referidas em 4.1.4 serão lidas, dobradas 

e introduzidas numa urna. 
  
 4.2.2 – Á medida que se introduzirem essas fichas, serão elas lidas, em voz 

alta, dando-se baixa na respectiva lista (descarga). 
 

 4.2.3 – Numa outra urna, serão colocadas as fichas com a indicação dos fogos 
a vender. 

 
 4.2.4 – Agitar-se-á a urna que contém as fichas dos concorrentes e proceder-

se-á à extracção. Será contemplado um concorrente que irá tirar da 
urna com a morada dos apartamentos uma ficha que designará, o fogo 
que lhe será atribuído. 

  Na ausência do concorrente, na altura da extracção, será o mesmo 
substituído por um membro da mesa. 

 
 4.2.5 – Quando esgotarem as fichas na urna dos apartamentos, serão 

sucessivamente extraídas as fichas com os nomes dos concorrentes, 
para a elaboração das listas dos suplentes, por ordem de saída. 

 
 4.2.6 – Findo o sorteio, será feita uma acta. 
 
5 – VALIDADE DO CONCURSO 
 
 O concurso é válido pelo prazo de 1 (um) ano. 
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6 – PAGAMENTO DOS FOGOS 
 

 6.1 – Os contemplados efectuarão o pagamento da importância 
correspondente a 10% do custo no acto de celebração do contrato-
promessa de compra e venda, que deverá ter lugar no prazo máximo de 
30 dias, após o sorteio. 

 
 6.1.1 – Os contemplados que beneficiem do regime do “Crédito Jovem” 

ficam isentos desse pagamento. 
 
 6.2 – Os restantes 90% ou os 100%, no caso dos concorrentes referidos em 

6.1.1, serão pagos no acto da celebração da escritura de compra e 
venda, que será outorgada em data, hora e notário a indicar pela 
Câmara Municipal. 

 
7 – Os contemplados ficam obrigados a comunicar, por escrito, aos Serviços 

Municipais de Habitação, se pagam o fogo a expensas próprias ou qual a 
entidade financiadora a que recorrem. 

 
8 – Os compradores obrigam-se a suportar todos os encargos inerentes à 

aquisição da respectiva fracção. 
 
9 – As fracções destinam-se exclusivamente à habitação permanente do 

agregado familiar, não podendo o comprador, ou qualquer membro do seu 
agregado familiar, praticar nessa fracção qualquer actividade comercial, 
industrial ou de profissão liberal. 

 
10 – Os contemplados, desde que sejam moradores em Bairros Camarários e do 

Estado sob administração camarária, serão obrigados a entregar devoluto o 
fogo que ocupam, de pessoas e bens, até à data da escritura. 

 
11 – Os adquirentes só poderão dar de arrendamento a fracção que comprarem 

decorridos 10 anos após a data da escritura. 
 
12 – O Município de Vila do Conde terá, em qualquer alienação das fracções, e 

durante os primeiros 10 anos, a contar da data da celebração da escritura, 
o direito de preferência pelo valor que tenha recebido, acrescido do Valor 
de Actualização. 

 
      Valor de Actualização = Valor da venda do fogo x a taxa de inflação 
 
13 – Antes de decorrido o prazo previsto no artigo11º a Câmara poderá autorizar 

a alienação antes ou o arrendamento da fracção no caso de morte do 
adquirente, ou quando este, por comprovada necessidade, tiver de mudar de 
residência com carácter definitivo. 

 
14 – Se com a violação do disposto no artigo 11º, a fracção for arrendada sem 

consentimento da Câmara, terá esta direito a receber do locador uma 
indemnização igual á soma de todas as rendas vincendas até ao termo do 
prazo de 10 anos. A renda mensal para o efeito de cálculo do montante da 
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indemnização será estabelecida pela Câmara à razão de 1,5 €/m2/mês, a 
actualizar pelos índices de inflação publicados pelo Governo.

15 – No caso do interessado recorrer ao crédito para aquisição de habitação 
própria permanente, a entidade financiadora terá de informar a Câmara 
Municipal se assegura o financiamento ao concorrente no prazo máximo de 
90 dias a contar da data do sorteio, sob pena de ser desclassificado o 
concorrente a quem foi atribuído o fogo e chamado o suplente seguinte da 
mesma lista. 

 
 
 Este prazo será prorrogado, mediante a apresentação pelo interessado de 

documentação comprovativa de que o atraso é imputável à entidade 
financiadora. 

 
 
 Vila do Conde, 20 de Setembro de 1989 
 
 
 
O Presidente da Câmara, 
 
 
 
Eng.º Mário Hermenegildo Moreira de Almeida 
 
 
 
 
ALTERAÇÃO DE REGULAMENTO 
 
a) Informação/Proposta da Jurista Cristina Silva, relativa a alteração ao 
Regulamento dos concursos públicos para venda por comercialização directa das 
Habitações Sociais do Município de Vila do Conde, do teor seguinte: 
 
 “1. A actual legislação, torna necessário proceder à alteração do 
Regulamento de Venda das Habitações Sociais do Município de Vila do Conde, 
especialmente nos casos de segundas transmissões de habitações construídas 
com empréstimos bonificados concedidos ao abrigo de regimes de crédito à 
promoção municipal, cooperativa e privada de habitação a custos controlados 
para venda. 
 2. O objectivo do legislador com esta alteração, terá sido assegurar o 
reembolso do apoio financeiro concedido pelo Estado, dos valores que investe a 
título de bonificação, simplificando os actuais regimes de inalienabilidade ou 
intransmissibilidade de habitações financiadas com linhas de crédito idênticas. 
 3. O Decreto-Lei 109/97 de 8 de Maio no seu artigo 9.º vem revogar o 
artigo 13.º, bem como, o artigo 14.º do Decreto-Lei 220/83, de 26 de Maio, no 
que dispõe quanto ao ónus de inalienabilidade nas segundas transmissões e 
sobre os registos desse ónus, respectivamente. 
 4. Na sequência do exposto, esta proposta visa, ainda: 
 a) com o direito de preferência, assegurar que o esforço financeiro 
efectuado pela Câmara não seja desvirtuado e impedir a especulação 
imobiliária; 
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 b) o ajuste da terminologia que se encontra desadequada; 
 c) o novo reordenamento do texto do Regulamento. 
 5. Assim, propõe-se a seguinte alteração ao Regulamento supra 
referenciado: 
 
     Artigo 3.2 
 
 (Redacção Anterior) 
Durante o período do concurso, os concorrentes poderão obter, nos Serviços 
Municipais de Habitação, os impressos que, depois de preenchidos e 
autenticados, os deverão entregar na Câmara Municipal acompanhados dos 
documentos pedidos, que são, nomeadamente: 
 - Requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de acordo 
com o modelo fornecido pelos Serviços Municipais de Habitação; 
 - Fotocópia do Bilhete de Identidade do concorrente e do cônjuge e 
fotocópia do Cartão de Contribuinte e do Cartão de Eleitor do concorrente; 
 - Comprovativo do depósito na Tesouraria da Câmara Municipal da caução 
de  74,82 €; 
 - Comprovativos da situação económico-financeira do agregado familiar. 
 (Redacção Proposta) 
Durante o período de concurso, os concorrentes poderão obter na Divisão de 
Acção Social, os impressos que, depois de preenchidos e autenticados, deverão 
entregar na Câmara Municipal acompanhados dos documentos pedidos, que são, 
nomeadamente: 
  - Requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de acordo 
com o fornecido pela Divisão de Acção Social; 
  - Fotocópia do Bilhete de Identidade do concorrente e do cônjuge e 
fotocópia do Cartão de Contribuinte e do Cartão de Eleitor do concorrente; 
 - Comprovativo do depósito na Tesouraria da Câmara Municipal da caução 
de  74,82 €; 
 - Comprovativos da situação económico-financeira do agregado familiar. 
 
Artigo 11 
 
 (Redacção Anterior) 
Os adquirentes só poderão dar de arrendamento a fracção que comprarem 
decorridos 10 anos após a data da escritura. 
 (Redacção Proposta) 
Os adquirentes só poderão dar de arrendamento a fracção que comprarem 
decorridos 10 anos após a data da escritura. 
  § único. A cláusula de não arrendamento ficará incluída na respectiva 
escritura de compra e venda de fogos. 
 
Artigo 12 
 
 (Redacção Anterior) 
O Município de Vila do Conde terá, em qualquer alienação das Fracções, e 
durante os primeiros 10 anos, a contar da data da celebração da escritura, o 
direito de preferência pelo valor que tenha recebido, acrescido do Valor de 
actualização. 
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  Valor de Actualização = Valor da venda do fogo x taxa de inflação 
 (Redacção Proposta) 
Se com a violação do disposto no artigo 11.º, a fracção for arrendada sem 
consentimento da Câmara, terá esta direito a receber do locador uma 
indemnização igual à soma de todas as rendas vencidas até ao termo do prazo 
de 10 anos. A renda mensal para o efeito de cálculo do montante da 
indemnização será estabelecida pela Câmara à razão de 4,99 €/m2/mês, a 
actualizar pelos índices de inflação publicados pelo Governo. 
 
Artigo 13 
 
 (Redacção Anterior) 
Antes de decorrido o prazo no artigo 11.º a Câmara poderá autorizar a alienação 
antes ou o arrendamento da fracção no caso de morte do adquirente, ou quando 
este, por comprovada necessidade, tiver de mudar de residência com carácter 
definitivo. 
 (Redacção Proposta) 
As habitações vendidas pelo município estão sujeitas a um ónus de 
inalienabilidade pelo prazo de cinco anos a contar da data da celebração da 
escritura entre o adquirente e o município, nos termos do artigo 2.º do Decreto-
Lei 109/97 de 8 de Maio, conjugado com o Decreto-Lei 220/83 de 20 de Maio. 
 
 
Artigo 14 
 
 (Redacção Anterior) 
Se com a violação do disposto no artigo 11.º, a fracção for arrendada sem 
consentimento da Câmara, terá direito a receber do locador uma indemnização 
igual à soma de todas as rendas vincendas até ao termo do prazo de 10 anos. A 
renda mensal para o efeito de cálculo do montante da indemnização será 
estabelecida pela Câmara à razão de 1,5 €/m2/mês, a actualizar pelos índices 
de inflação publicados pelo Governo.  
 (Redacção Proposta) 
De acordo com o artigo 3.º do diploma referido no artigo anterior, a 
inalienabilidade das habitações cessa automaticamente: 
  a) Em caso de morte ou invalidez permanente e absoluta do proprietário 
ou do respectivo cônjuge. 
  b) Em caso de execução por dívida relacionada com o financiamento à 
aquisição da respectiva habitação. 
 
Artigo 15 
 
 (Redacção Anterior) 
No caso do interessado recorrer ao crédito para aquisição de habitação própria 
permanente, a entidade financiadora terá de informar a Câmara Municipal se 
assegura o financiamento ao concorrente no prazo máximo de 90 dias a contar 
da data do sorteio, sob pena de ser desclassificado o concorrente a quem foi 
atribuído o fogo e chamado o suplente seguinte da mesma lista. 
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Este prazo será prorrogado, mediante a apresentação pelo interessado de 
documentação comprovativa de que o atraso é imputável à entidade 
financiadora. 
 (Redacção Proposta) 
Se o adquirente do fogo ao município pretender alienar a habitação durante o 
prazo referido no artigo 2.º do Decreto-Lei 109/97 de 8 de Maio, deve requerer 
ao Instituto Nacional de Habitação, o levantamento do ónus de inalienabilidade 
mediante o reembolso ao Estado do valor atribuído ao respectivo fogo a título 
de bonificação à taxa de juro, acrescido de 10%, nos termos do artigo 4.º do 
mesmo diploma.   
 
Artigo 16 
 
 (Novo Preceito) 
O Município de Vila do Conde terá em qualquer alienação das fracções, e 
durante cinco anos, a contar do termo do prazo de inalienabilidade dos fogos, o 
direito de preferência pelo valor que tenha recebido, acrescido do valor de 
actualização: 
  Valor de Actualização = Valor da Venda do fogo x taxa de inflação  
 
Artigo 17 
 
 (Novo Preceito) 
O direito de preferência estipulado no artigo anterior será incluído na escritura 
de compra e venda das fracções e ficará sujeito a registo predial. 
 
Artigo 18 
 
 (Novo Preceito) 
O Direito de Preferência da Câmara Municipal previsto no artigo 16 cessa 
automaticamente: 
  a) Em caso de morte ou invalidez permanente e absoluta do proprietário 
ou do respectivo cônjuge; 
  b) Em caso de execução por dívida relacionado com o financiamento à 
aquisição da respectiva habitação. 
 
Artigo 19 
 
 (Redacção do anterior artigo 15) 
No caso do interessado recorrer ao crédito para aquisição de habitação própria 
permanente, a entidade financiadora terá de informar a Câmara Municipal se 
assegura o financiamento ao concorrente no prazo máximo de 90 dias a contar 
da data do sorteio, sob pena de ser desclassificado o concorrente a quem foi 
atribuído o fogo e chamado o suplente seguinte da mesma lista. Este prazo será 
prorrogado, mediante a apresentação pelo interessado de documentação 
comprovativa de que o atraso é imputável à entidade financiadora. 
 6.Propõe-se ainda que, de acordo com o artigo 53.º, n.º 2, alínea a) da 
Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, o Órgão Executivo Municipal submeta à 
aprovação da Assembleia Municipal a proposta de alteração ao Regulamento que 
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infra se enuncia, o qual entrará em vigor, 15 dias após a afixação dos editais 
publicitando a sua aprovação.” 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                
1
 Versão aprovada em Assembleia Municipal em 27/12/1999 e em reunião de Câmara em 18/11/1999 


